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RESUMO: Trabalho destinado a analise juridica das pratesmeugénicas em reproducao
humana artificial. Discute-se, como premissa, ositdis reprodutivos e o papel da autonomia
privada na conducdo das relacbes sociais que @amoly constituicio de filiacdo na
contemporaneidade. A presente pesquisa, condueldapprspectiva hermenéutica, entende
que, no ambito dos direitos fundamentais, a netadsi de preservacdo do patriménio
genético, que envolve a sua integridade e divaisida o fator que justifica a limitacdo das
praticas neoeugénicas no ambito reprodutivo. A umge@a € consubstanciada por novas
possibilidades em termos de medicina preditiva & o@nipulacdes bioldgicas que se
constituem como condutas seletivas, acentuadagppedanca da biotecnologia. Tais praticas
podem ter cunho terapéutico ou visarem ideais subgede aperfeicoamento e melhoramento
da espécie humana.
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ABSTRACT: This article objectives to analyze the fundamenigit practices limit new
eugenics in artificial human reproduction. We dgsuas a premise, reproductive rights and
the role of private autonomy in the conduct of abeelations involving the constitution of
membership nowadays. This survey, conducted by démeatic perspective, understand that
under fundamental rights, the need for preservatiogenetic heritage, which involves the
integrity and diversity, is the factor that justgi the limitation of reproductive practices
within neoeugénicas. The new eugenics is substadtiby new possibilities in terms of
predictive medicine and biological manipulationattire selective as ducts, marked by the
presence of biotechnology. Such practices may hbheeapeutic nature or pursue ideals
subjective improvement and improvement of the huspeties.
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1 INTRODUCAO

A consolidacéo da liberdade de decisdo dos indbgcem matéria de procriacdo €
capaz de revelar situacfes que traduzem complaxestignamentos éticos e juridicos. As
discussbes sobre a autonomia reprodutiva, comdageado direito a liberdade, culminam na

necessidade de averiguar a extensédo de seu contamimkiderando a possibilidade de que a
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vontade ilimitada das partes envolvidas possa desear a concretizacdo de préticas
eugénicas, atentatorias a preservacdo da integriata@atriménio genético humano.

A associacao dos direitos reprodutivos ao temaugarea é facilmente visualizada a
partir da ciéncia dos fluxos biotecnoldgicos na teorporaneidade, manifestados pela
descoberta de novas doengas, novos exames, naMosglos de cura e de tratamento e,
principalmente, novos conhecimentos na are@elzética.

S&o diversas as condutas cuja pratica pode ter domlalade garantir o éxito da
reproducéo almejada. Algumas foram explicitamemtebplas pela Ordem Juridica, outras
sao regidas pela manifestacdo da autonomia privamajuzida pelo desejo de ter filhos
saudaveis, por vezes, perfeitos e/ou possuidordstdeminado padréo fenotipico. O presente
trabalho parte, justamente, da avaliacdo dos kméteEos e normativos que devem conduzir
os desejos reprodutivos, por ter como ponto dedpaat fundamentalidade da preservacao do
patriménio genético, direito da presente geragdasegeracoes futuras.

Durante o processo reprodutivo, algumas acbes poderelar coeficientes
eugénicos, sao elas: o aconselhamento genéticongenlearia genética em células
germinativas ou embrides; a escolha das caraatesstio doador de material bioldgico,
quando realizado o contrato de reproducdo humasistida heteréloga, e o diagndstico pré-
implantacional ou embrionério, que inclui a avad@acterapéutica das condigcbes de
reproducdo, mas pode ser utilizado para fins ddeapeamento.

O objetivo desta pesquisa é avaliar e conferir aagdip a disciplina normativa das
condutas neoeugénicas em procriacdo a partir datatapdo de que a preservacdo da
integridade e da diversidade do patriménio genédicdmndamental e foi contemplada no

plano constitucional.

2 REPRODUCAO, DIREITO A LIBERDADE E AUTONOMIA PRIVA DA

Os direitos de reproducéo partem do livre planejgaéamiliar, impulsionado pelo
direito fundamental a liberdade e pelo reconhecimda autonomia privada como condutora
das relacdes sociais. Dessa forma, a compreensfie es limites que devem envolver
decisdes reprodutivas tem origem na necessidadeali@ar e pormenorizar os direitos acima
citados.

Tamanha € a complexidade das discussfes que emvalvextensdo da liberdade
como um direito fundamental. Robert Alexy afirmaquTribunal Constitucional Federal da

Alemanha interpretou “o direito ao livre desenvolento da personalidade, previsto no



art.29, §1°, da Constituicéo alema, como um digetiberdade geral de ac&oA liberdade é,
nesse sentido, direito de natureza complexa, ceraido a abrangéncia que lhe é inerente e a
sua constante possibilidade de colisdo com outirefta$ que também possuam o mesmo
statusconstitucional.

Nesse percalco, pode-se perceber que as decisdesatria de reproducdo, dos
médicos especialistas e das partes que movimentaapacato reprodutivo, tém sido
frequentemente conduzidas e justificadas pelotdigeiiberdade, que é invocado, por vezes,
equivocadamente, para encampar vontades que nepnesestdo condizentes com as normas
constitucionais.

O art. 226, 87°, da Constituicdo Federal, fulcrads principios da dignidade da
pessoa humana e da paternidade responsavel, reeantpge o planejamento familiar deve
ser exercido por meio de livre decisdo do casalavdo qualquer forma de participacao
coercitiva, neste processo, de instituicbes publicaprivadas.

A decisao pela procriacao pressupde, naturalmergéemento volitivo das partes e
esta, por obvio, garantida pela livre manifestad@@utonomia dos individuos, podendo ser
concretizada de forma natural, por conjuncédo caroal com o auxilio das técnicas de
reproducao artificial, através de métodos comonmisacao e fertilizacam vitro.

A tonica para a conducgao de tais processos temdsida unicamente pela vontade
das partes, o que culminou na constatacao da pmksdle de violag&o ou vilipéndio de bens
juridicos constitucionalmente assegurados, qual, sejintegridade do patriménio genético
humano. O curso da decisdo que envolve a reprodegdevidenciado a manifestacdo de
praticas eugénicas, que podem ocorrer em diferdages do processo reprodutivo, antes
mesmo da concepcdo, apos ela, e, ainda, duraase géstacional.

Avaliar a incidéncia dos limites éticos e normativtas decisfes reprodutivas tem
como premissa a discusséo sobre a existéncia oueamn direito & procriacdoAlguns
entendem existir um direito ao acesso as técnieagmtoducdo humana assistida, tendo em
vista a consideracao do direito a saude tambéno gamto de vista do bem-estar psiquico, e

nao somente calcado numa concepcao estrita dereddéele bioldgica ou de uma patologia
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fisica, emerge de tal raciocinio, entdo, o reconteto de um direito a procrfar

Outros autores entendem pela inexisténcia de usitalé procriacdo. “Na realidade,
nao ha direito a ter filhos, nem direito de fazer para outrem. O que ha € uma liberdade de
ajudar o semelhante (estéril) a ter um”. Dessador'o direito a ter filhos quando se quer,
como se quer, e em qualquer circunstancia é réoadd como um direito fundamental, (mas
€ apenas) a expressao de uma vontade exacerbéidardade e de plenitude individual em
matérias tais como o sexo, a vida e a morte”

Afirmar a existéncia de um direito a procriacdo n@Erece ter apenas como
consequéncia assegurar 0 acesso as técnicas dduggw assistida. Outras questdes exalam
do reconhecimento da procriagdo como um direitonaca livre decisdo pela filiagéo
monoparental ou biparental por pessoas do mesmi.Seér projeto parental unilateral
(somente por vontade da mae ou somente por vodtagdai) pode ser concretizado por meio
da concepcao natural ou como resultado de um pgroeatb de reproducdo assistida. A
decisdo pelgroducédo independente afeta as mulheres e aos homens que almejamho son
da procriacdo, mas, pelo percurso natural de sig#s,vencontraram obstaculos que os
impediram de realiza-la naturalmente, fato que g&mmmcluira os casais homossex(lais

Maria do Céu Patrdo Neves entende que a procriagilicamente assistida € um
método terapéutico subsidiério, isto €, precedenstatacdo da infertilidade como doenca e
deve ser rejeitada como um procedimento alternatireproducéo natural. Logo, ela deve ser
restrita &s pessoas que tenham problemas de lideté.

A inexisténcia de consenso a respeito do conte@d@rohcipio da dignidade da
pessoa humana impulsiona a necessidade de aval#rbém, a partir do viés da autonomia,
0 que pressupde o desprezo pela tentativa de @nlgesdribuindo-lhe uma concepcéo

estritamente objetiva. O viés heterbnomo da digladaefletido por um compromisso do

* TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Conflito positiie maternidade e a utilizacdo de Gtero de sulgstitu
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Estado em prol de toda sociedade com a preservacéndicional de determinados bens
juridicos, ndo deve ser a justificativa para despra necessidade de construir o seu sentido
também a partir da autonomia, revelada pelo resperbntade dos individuos.

No entanto, em matéria de reproducdo, a incidédaiaignidade a partir do viés
autdbnomo nédo pode prescindir da necessidade deekstar limites & procriagcdo em prol da
preservacdo da integridade do patriménio genéfios, os desejos diferentes em matéria
reprodutiva podem culminar em praticas seletivas emgénicas cuja finalidade esta

desvinculada de necessidades terapéuticas.

3 A PRESERVACAO DO PATRIMONIO GENETICO COMO UM DIRE ITO
FUNDAMENTAL

A andlise adequada dos direitos fundamentais pEapgela necessidade de
apropriagdo do seu desenvolvimento histérico. Adhis das conquistas da humanidade
caminha em compasso com a disciplina juridica tdediaeitos, de modo que ndo se pode
mais desprezar o grau de complexidade que os dacuQualquer estudo contemporaneo
nesta seara pressupde a constatacao da incorpgractial dos direitos de tal natureza. Esta
incorporacgéao reflete as necessidades do homemngo hbos tempos e o reconhecimento da
fundamentalidade delas.

Deste modo, nao é dificil concluir que o estudo diositos fundamentais parte de
todos os aportes que se comunicam com a tutelasd®a, tudo aquilo que é capaz de refletir
a protecéo de suas prerrogativas e a esséncia thatueza.

O que conduz a construgéo dos direitos de cunhaafoental coincide, por certo, a
mesma mola propulsora da construcdo dos direitasahas. Sem intencdo de aprofundar
uma possivel diferenciacdo das terminologias, psssacompreender que a primeira € usada
em referéncia ao direito interno, ou direito praeate da atividade legislativa de um Estado.
A segunda é terminologia aplicada ao direito irgeional, consubstanciada em tratados e
documentos firmados entre nacgdes distintas.

Sem prejuizo da dificuldade de encontrar um cooagibrtuno para o que seja, de
fato, um direito de natureza fundamental, divessas 0s esfor¢cos doutrinérios, sejam apenas
partindo dos que estdo previstos expressament&ctuindo, também, os que podem ser
reconhecidos implicitamente, considerando a sidiemm& a hermenéutica constitucionais.
N&o se discute, com certeza, que fundamentais is@itos essenciais, direitos que exalam

natureza vital e merecem disciplina distinta deda@®rdem Juridica.



3.1 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

A relativa precisdo de um conceito deeitos fundamentaisem como critério a
dignidade da pessoa humana, posto que € a eladp® ds direitos do homem se reportam,
em menor ou maior grau. Segundo Fabio Konder Caatpam justificativa cientifica da
dignidade da pessoa humana sobreveio da teorianina, calcada no processo de evolucéo
dos seres vivos. Apesar da sua aceitacdo gerahundo cientifico, passa-se a compreender
gue nao € por acaso que o ser humano titularizeo@ da cadeia evolutiva. H4 na pessoa
humana algo de ontolégico e axiolégico que o difeig por natureza.

A tradicao crista e a filosofia kantiana sdo assdyrandes correntes de pensamento
das quais a dignidade retira toda a sua riquezaoneido. Os aportes religiosos vindos do
cristianismo apontam para a existéncia de um elemennatureza ontoldgica, inerente ao ser
humano e ndo condicionado & necessidade de nentwrforenal para reconhecé-la. A
dignidade da pessoa é, nesse contexto, um atdgoetsimplesmente existe.

O cristianismo reconheceu o valor ontolégico do ®®mmano a partir de
pressuposicdes biblicas. “Através de sua vinculac#teia da criacdo e da acdo Divina, a
concepcdao Cristd é desenvolvida no sentido depgquieserem criados a imagem e semelhanca
de Deus, os homens possuem uma igualdade ess&hcial”

Conforme Ingo Wolfgang Sarlet, a mudanca de panaaidgo fundamento do Direito
Natural (de um direito de ordem divina a um diregdcional) fez com que a concepc¢ao de
dignidade humana passasse por um processo de alaagio e laicizagcdo, sem,
naturalmente, abandonar a nogéo de que todos csnisastio iguais em dignidade

Em Kant, restara desenvolvida a ideia de que tod@eres humanos séo iguais e seu
traco distintivo em relacdo as demais espécies, @sequalquer circunstancia, um fim em si
mesmo, jamais podendo ser utilizado como um thefo concepcdo moderna de dignidade
humana € o reflexo da perspectiva humanista e rsaiNgta do imperativo categorico de
Kant.

Conforme Jean Rivero e Hugues Moutouh, ndo se podis contestar que a

® COMPARATO, Fabio KonderA afirmacao histérica dos direitos humandsed. rev. e atual. Sdo Paulo:
Saraiva, 2008, p.4.

1 CAMARGO, Marcelo Novelino. O contetdo juridico dégnidade da pessoa humana. In: CAMARGO,
Marcelo Novelino (Org.)Leituras complementares de Constitucional. Direifimsdamentais2.ed. Salvador:
Edi¢cbes Juspodivm, 2007, p.114.
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1988 Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p.32.

12 KANT, Immanuel.Fundamentacdo da metafisica dos costurBds Paulo: Martin Claret, 2008, p.&3seq.



primazia da pessoa humana “corresponde ndo sé aasnaivindicacdes mais profundas do
homem, mas, sobretudo, a uma exigéncia ética”. Gaamulo a ideia, em Kant, a dignidade

humana “nao reside em deixar suas acdes e suarexsstonformes com a lei eterna, ou seja,
com a ordem de Deus, [...] mas em seu estatutgetgearacional. Existe em cada homem um
direito a dignidade, porque ha identicamente enodaams individuos um mesmo potencial

humano racionaf®.

Sendo um atributo inerente a todos os seres humandgnidade independe de
origem, raca, cor, Sexo ou quaisquer outros reqgsidtla ndo convive com discriminacdes ou
condutas que se pautem em tais objetivos. Logopdamndo admitira discriminacdes
calcadas em analises genéticas de probabilidade@agsam revelar caracteristicas fisicas,
condicfes psiquicas ou patologias. Todos os semaiips sdo dignos e merecem respeito
seja qual for a sua condicao pessoal.

A consagracao da dignidade no plano normativo ttanginal implica no dever de
promocdo e protecdo do Estado, bem como de respeitoparte deste e dos demais
individuos. Nesse percalco, € indiscutivel a relagéd dependéncia mutua entre ela e os
direitos fundamentais. “Ao mesmo tempo em que ositds fundamentais surgiram como
uma exigéncia da dignidade de proporcionar um ptlErsenvolvimento da pessoa humana, €
certo também que somente através da existéncie@deleitos a dignidade podera ser
respeitada, protegida e promovitfa’Assim, o cumprimento dos direitos fundamentaté es
estreitamente vinculado ao respeito a dignidadeedaoa humana.

No texto constitucional, a dimenséo do valor danidigde humana é a medida em
que, enfaticamente, se constréi a tematica dostatirfundamentais. “Constata-se, assim,
uma nova topografia constitucional: o Texto de 1988 seus primeiros capitulos, apresenta
avancada Carta de direitos e garantias, elevandaabssive, a clausula pétréa”

Enquanto ponto de partida da construcdo da teasadireitos fundamentais, a
dignidade da pessoa humana possui relagdo direta acanecessidade de protecao do

patriménio genético.

3.2 OS DIREITOS FUNDAMENTAIS
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Edi¢cbes Juspodivm, 2007, p.116.
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O surgimento dos direitos fundamentais, positivaglaomo parte de uma Ordem
Juridica especifica, ndo € um fendbmeno estatiee &uto dos movimentos sociais, politicos,
cientificos e culturais das sociedades ao longo tdogpos. A Histéria aponta para as
primeiras formas de contemplacdo dos direitos hosyamum plano de costume e num plano
de direito positivo. Esse movimento de expansabrmacdo gradual dos direitos humanos
explica o surgimento das expressbes “geracdes”imefbdes” que fazem referéncia a
natureza e ao tipo de direito e, por vezes, ao mtmue reconhecimento dele.

Dessa forma, “as geracdes dos direitos revelam denor cronolégica do
reconhecimento e afirmacao dos direitos fundamgntpie se proclamam gradualmente na
proporcdo das caréncias do ser humano, nascidairego da mudanca das condicdes
sociais™®.

O patrimbnio genético como um direito fundamentaleme da “forte tendéncia
doutrinaria em reconhecer a existéncia de uma ajuimensdo de direitos fundamentais
[..]"Y". Trata-se da preservacdo da integridade e dasilieele do patriménio genético,
considerando as novas possibilidades trazidas lmetacnologia, como as manipulacdes
genéticas, a clonagem e as condutas que traduzHimieates eugénicos, com vistas a alterar
ou descartar a naturalidade da sua manifestacéo.

Fabio Konder Comparato reconhece a incidénciaadnles influxos da engenharia

genética na ordem dos direitos da pessoa humamlagionar:

Numa outra ordem de consideracdes, os progressosngenharia genética ja

prenunciam a viabilidade de uma manipulacdo domeanoara se obter aquilo que os
cientistas angl6fonos denominaenhancementisto é, uma melhoria genética

germinal, numa perspectiva eugénica: a criacdo rda linhagem de homens e

mulheres considerados mais belos, ou dotados d# gEpacidade esportiva, ou com
memdaria mais desenvolvida, por exemplo. Da mesmte,sos avangos tecnolégicos

permitem a realizacdo, desde ja, de opera¢cbesodagdm humana, seja para efeitos
terapéuticos (tratamento de doencas neurodegesseratiediante implantacdo de

células geneticamente limpas), seja para a repéodde gémeos, tanto de individuos
em vida quanto ja mort

A complexidade das relagbes sociais contemporéeedencia o surgimento de
novos direitos que, na verdade, refletem o camtrdigado pela humanidade, cada vez mais
apropriada das novas possibilidades cientificascoeece-se, em ambito de direito
constitucional e de direito internacional, a impodia de conferir disciplina juridica as

possibilidades trazidas pela ndBanética

1 CUNHA JR., Dirley daCurso de Direito Constitucionaf.ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2012, p.615.

7 |bidem,p.626.

8 COMPARATO, Fabio KonderA afirmacéo histérica dos direitos humandsed. rev. e atual. S0 Paulo:
Saraiva, 2008, p. 34.



A Declaragdo Universal sobre o Genoma Humano ei@st@ Humanos, aprovada
em 1999, identifica 0 genoma humano como aliceeceiddade fundamental de todos os
membros da espécie humana. No artigo 1°, acressenée patrimonio da humanidade e, no
artigo 2°, rechaca o reducionismo genético ao iahétar que “cada individuo tem direito ao
respeito de sua dignidade e de seus direitos, spjaim forem suas caracteristicas genéticas”,
sendo que “essa dignidade impde a ndo reducdo ritigiduos as suas caracteristicas
genéticas e o respeito do carater unico de caddemmcomo de sua diversidade”. Reconhece
também no artigo 3° que o genoma humano, pelaatueera evolutiva, é sujeito a mutacgoes,
e gque ele encerra potencialidades que se expringeforcha diferenciada, considerando o
meio ambiente natural e social de cada individepeealmente o estado de saude, as
condicdes de vida, de nutricdo e de educdcéo

A Declaracao Internacional sobre dados genéticashos, aprovada em 2004, com
o intuito de prolongar a Declaracdo anterior, tamib@échacou o uso dos dados genéticos para
fins discriminatorios, pugnando pela necessidadeateluzir esforcos que combatam essa
finalidade, em prol de respeito aos direitos hursamcas liberdades fundamentai€Este
instrumento se preocupou com aspectos técnicogmumvem o uso dos conhecimentos em
matéria de genética, determinando procedimentoscd#&ms com o objetivo de proteger a
naturalidade do patriménio genético.

A garantia de preservacao do patriménio genétioor&conhecimento de que o ser
humano n&o pode ser submetido a atos discriminatbem como a manipulacdes biologicas
gue atentem contra a sua dignidade. No plano molégico, diversas sdo as condutas que
podem vilipendiar e rechacar essa garantia, s& alaengenharia genética, a clonagem
reprodutiva, os diagnésticos genéticos e algumascps seletivas em sede procriacdo. A

19 “Artigo 1: O genoma humano constitui a base dalamé fundamental de todos os membros da familia
humana bem como de sua inerente dignidade e diagiesi Num sentido simbdlico, € o patrimbnio da
humanidade. Artigo 2: a) A todo individuo é devidespeito a sua dignidade e aos seus direitos,
independentemente de suas caracteristicas gendticassta dignidade torna imperativa a nao redut@®
individuos as suas caracteristicas genéticas esaeito a sua singularidade e diversidade. Artigd §enoma
humano, evolutivo por natureza, é sujeito a muwmc¢Gentém potencialidades expressadas de formaessds/
conforme o ambiente natural e social de cada idddyi incluindo seu estado de saude, condigBes dig vi
nutricdo e educacdo”. (UNESC@eclaracdo Universal sobre o Genoma Humano e o®ifdis Humanos.
Disponivel em: <www.unesdoc.unesco.org>. Acessguii02012).

20 “Artigo 7°: (a) Deverdo ser feitos todos os esfergo sentido de impedir que os dados genéticasdados
protedbmicos humanos sejam utilizados de um moderidigatério que tenha por finalidade ou por efeito
infringir os direitos humanos, as liberdades fundiatais ou a dignidade humana de um individuo, oa fias

que conduzam a estigmatizacdo de um individuo,ntke familia, de um grupo ou de comunidades. (b)tA es
respeito, sera necessario prestar a devida atérsc&onclusdées dos estudos de genética de populagdes
estudos de genética do comportamento, bem comaspeativas interpretacdes”. (UNESCDeclaracdo
Internacional sobre dados genéticos humaridsponivel em: <www.unesdoc.unesco.org>. Aces€bjub.
2012).



possibilidade de selecionar determinadas caratitassaponta para a violagdo da integridade
do patriménio genético.

3.3 A PRESERVACAO DO PATRIMONIO GENETICO: O ART. 22 DA
CONSTITUICAO FEDERAL

O art. 225,caput, da Constituicdo determina que “todos tém direito maeio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de usounormdo povo e essencial a sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Publicoceletividade o dever de defendé-lo e
preserva-lo para as presentes e futuras geracésse é o ponto de partida para a
admissibilidade da integridade do patrimbnio geoétcomo um direito de natureza
fundamental, é direito que compde o bloco de crstnalidade e tem natureza elementar
ao ser humano.

Ressalta-se a relagéo do direito ao meio ambieti®gicamente equilibrado com
outros direitos naturalmente fundamentais, comweitd a vida e a saude.

O 81° IlI, do art. 225 determina que “para assegarafetividade desse direito,
incumbe ao Poder Publico: [...] Il - preservar wedsidade e a integridade do patrimonio
genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadaesquisa e manipulacdo de material
genético.” Disso resulta o comprometimento do Estamm a manutencéo da biodiversidade
das espécies.

A garantia prevista na Constituicdo Federal é dadd as presentes e futuras
geracoes, devendo o Estado fiscalizar as atividddgsesquisa e a manipulacdo de material
genético com vistas a garantir a protecao almejada.

A diversidade é expressa na necessidade de queeagencdes bioldgicas em torno
do genoma humano, em sede procriativa, conforma asélise, ndo descontemple a
diversidade da sua manifestacdo. Nenhuma conduta, plano biotecnolégico, deve ter
como escopo limar a diversidade dessa manifestds@manipulacdes bioldégicas ndo podem
ser conduzidas pelos desejos reprodutivos que vésperpetuacdo de determinados padrbes
fenotipicos, como a cor da pele e dos olhos, odgoabelo, 0 peso e outras caracteristicas.

N&do se pode refutar também o valor da naturaliddmepatrimbnio genético,
manifestada por meio do acaso, possibilitada ne@degédo humana por conjuncgéo carnal. A
procriacdo artificial ndo deve ter o escopo de usaprogramacdo geneética com fins

interventivos, engendrando células humanas pardamaplas em momento posterior. As



intervencdes genéticas devem ser justificadas @oessidades reais e sedimentadas no plano
da justificativa terapéutica, conforme se discutimaseguida.

As novas descobertas propiciadas pela concretizbg&#vojeto Genoma culminaram
em diferentes possibilidades biotecnolégicas quweleeam o patrimdnio genético humano na
sua forma preliminar, ou seja, antes do nascimento.

As descobertas propiciaram o desenvolvimento €enado da medicina preditiva
que visa a prevencdo da manifestacdo de uma detefanpatologia com certa antecipacao.
Aplicada a Genética, visa identificar as informac@eacionadas a manifestacdo de doencas
contidas do genoma do individuo, através de tapestico&. A partir das informacdes
genéticas descobertas, passou-se também a cotétnidas de engenharia genética e terapia
génica, além da clonagem, procedimento que visatireum patrimoénio genético

individualizado.

4 DIREITOS DE REPRODUCAO E POSSIBILIDADES NEOEUGENICAS

O estado atual do conhecimento acerca dos dadési@endo ser humano partiu do
Projeto Genoma Humano, que mapeou as informacOesdas no DNA, promoveu o
sequenciamento, para a leitura delas, e, por fassqu a relaciona-las com o fenétipo do
individuo, permitindo a definicdo de suas carastied$®. Tudo isso possibilitou o
conhecimento das informacfes e, consequentementejeszoberta das regras de
transmissibilidade de caracteristicas e de doatgaspécie humana.

O conjunto de possibilidades advindas da racioadéctientifica cria uma sociedade

2L A medicina preditiva também é chamada de medigam®mica. Con el desarrollo del PGH, la medicina ha
entrado en una nueva era, la llamada “medicina gait&”, que se caracteriza por un rol mas preventijue
curativo. En esta era, los tests genéticos prevesttienen un rol preponderante, ya que permitatizar un
screening de las mutaciones que posee una detedmipersona, para informarle de los riesgos espaxsfide
contraer patologias especificas en el futuro oJusa, detectar enfermedades antes del nacimiergsdel el
estado embrionario y fetal(ALCANTARA, Manuel J. Santos. Aspectos bioétiadsl consejo genético em la
era del proyecto del genoma humafota Bioethica2004, ano X, n. 2, p.192).

2 “para avaliar a relevancia dos testes, é impartaalientar que até ao presente foram inventariadds de
guatro mil espécies de alteracBes genéticas elgumas delas correspondem a doencas hereditanagremde
incidéncia. Os novos testes ja diagnosticam a @aeiHuntington, fibrose quistica. Alzheimer, Tag!$ss, Lou
Gehrig, hemofilia, deficiéncia alfa-1-antitripsinesclerose lateral amiotrofica, ataxia talangeatagaucher,
cancro de ovario, da mama, e do colon hereditarad,de Charcot-Marie-Tooth, hiperplasia adenal éoitg,
distrofia muscular de Duchenne, distonia, anemiardieoni, factor V-Leiden, sindroma X-fragil, disfia
miotonica, neurofibromatose de tipo I, fenilcetaajidoenca poliquistica renal, sindromas de Pradlire de
Angelman, etc.” (BARBAS, Stela Marcos de AlmeidavB& Direito do Genoma HumanoTese de
doutoramento em Ciéncias Juridicas na Universidadenoma de Lisboa. Coimbra: Almedina, 2007, p.86).

2 COOPER, Geoffrey M.; HAUSMAN, Robert EA célula: uma abordagem molecular. Boston
University.Traducdo de Maria Regina Borges-Os@ied. Porto Alegre: Artmed, 2007, p.171.



de riscos potencialmente elevados e descontrdfadnsldada por descobertas promissoras e
por novas formas de conceber desejos e solucionoblemas humanos. O risco gerado pelo
estagio desse conhecimento é apreendido quand@icaga 0 quao sedutora tem se
apresentado &enética capaz de revelar o caminho para o encontro dawsaano perfeito,
os sadios e menos doentes, os mais inteligentesearpdos, os fortes e 0s menos
vulneraveis, 0s mais capazes e 0s mais bonitos.

As possibilidades eugénicas associadas as vonpadesativas estdao diretamente
relacionadas com tema de natureza constitucioraisiderando o fato de que podem

tangenciar ou mesmo destruir bem juridico protegido
4.1 FASE PRE-CONCEPTIVA

Antes da fusdo do 6vulo com o espermatozoide, etinando-se a concepcgao,
algumas praticas podem ter como finalidade degiélia procriacdo ou determinar algumas
condicOes para ela.

O aconselhamento genético, usado nos planejamesgozdutivos, antes ou depois
da concepcao natural ou artificial, tem a finalelade saber sobre a probabilidade de
manifestagdo de doengas no filho pretendido. Cestié associado a decisdo reprodutiva do
casal que buscou o estudo. Sobre o propdésito doseiamento, Carlos Maria Romeo
Casabona afirma que é um processo de informacde sasbconsequéncias e riscos de uma
doenca que pode ser transmitida hereditariamenteodatuito de evita-fa.

A par do resultado do aconselhamento, os indivighassardo a tomada da decisédo
reprodutiva, podendo-se vislumbrar distintas pdssdaes. O exame pode ser realizado néo
somente antes da fecundacéo, mas nas fases sases@la. Se for pré-conceptivo, pode-se
optar por medidas anticonceptivas, como a nao gy com o uso de material genético
préprio, a selecéo do sexo do futuro filho paraaed transmisséo de algumas doeffgas o
uso de material genético dodfjcse o teste genético ocorrer apds a concepGatior no

embrido), também pode-se optar por implanta-los,ntemao-os congelados, ou

24 Cf. obra de BECK, UlrichLa sociedad del riesgdiacia una nueva modernidaBarcelona: Paidds, 1998.

% CASABONA, Carlos Maria Rome®o gene ao direitoSdo Paulo: IBCCrim, 1999.

% permitida no artigo 4 da Resolucdo 1957/2010 dos€lbo Federal de Medicina. Sobre o assunto, vide
ORDAS, Maria Cristina HidalgoAnalisis juridico-cientifico Del concebido artifaimente. Em el marco de la
experimentacién génic&arcelona: Editorial Bosch, 2002.

2" Pois a lei 11.105/2005, no seu artigo 25, ndo jlieraengenharia genética em células humanas gativas,

0 que inclui gametas e embrides.



automaticamente descartafdosSem prejuizo da vedacao legal, feito o diagndstia fase
pré-natal, discute-se, em sede de direitos repradfta possibilidade de legitimar abortos
seletivos ou eugénicos, por conta de comprometosegitaves do feto e/ou de auséncia de
potencialidade de vida extrauterina, como nos casalagnosticos anencefaliéds

A deciséo pela filiagdo monoparental ou bipareptal pessoas do mesmo sexo,
através das técnicas de reproducdo assistida, dandao uso de material genético doado, o
que implica em ter que escolher as caracteristioagenitor biolégico doador. Na verdade,
qualquer procedimento heterélogo (que envolve dbalgh célula germinativa) demandara
reflexdes bioéticas e juridicas sobre o adequadivdpade escolha das caracteristicas do
doador por conta da possibilidade de que o futilino fis possua. Nao ha, no Brasil, com
excecdo da Resolucdo 1957/2010 do CFM, paramebrosativos que orientem a realizacao
desta escolha. Na fase pré-conceptiva, esta sitiag@ sido a porta aberta para legitimar as
escolhas pautadas em desejos descabidos, comotipar @e cabelo, cor dos olhos, peso,
altura, cor da pele, possiveis potencialidadeseictigais e fisicas, dentre outras.

A possibilidade de decidir por prosseguir ou nagroxriacdo a partir do acesso a
informacé&o genética evidencia uma preocupacéo coramutencdo da diversidade bioldgica
da espécie, provavelmente reduzida, se nao ingidlmites éticos e juridicos sobre as

escolhas reprodutivas tragadas.
4.2 FASE POS-CONCEPTIVA

Antes da implantacdo do embrido no corpo da multleve-se ressaltar o uso
constante do diagndstico pré-implantacional nosgssos de fertilizacda vitro. Tal exame
pode atestar que alguns embrides ndo reuniramgesdfavoraveis para fins de reproducao
(auséncia de desenvolvimento normal, divisdo celmexpressiva, alteracdo genética ou
cromossomica).

Questiona-se, dentre as vertentes bioéticas dedicml estudo do inicio da vida, o

8 N&o ha vedagdo na Ordem juridica brasileira solitescarte embrionario, restando inclusive previstart.

5° da lei 11.105/2005 que os embrides ndo implastadviaveis e congelados ha mais de trés andenpser
doados para as pesquisas com células-tronco.

% Em ambito juridico, discute-se a possibilidadeadéecipacéo terapéutica de partos de fetos poesdie
anencefalia, patologia incompativel com a vida axerina. Em 2004, foi proposta no Supremo Tribunal
Federal, pela Confederacdo Nacional dos Trabalkadem Saulde, Arguicdo de Descumprimento de Preceito
Fundamental, pendente de julgamento.

% GEBER, Selmo. Implicacdes éticas do diagnésticé-implantacional.ln: CASABONA, Carlos Maria
Romeo; QUEIROZ, Juliane Fernandes (CoordBiptecnologia e suas implicacbes ético-juridicd&elo
Horizonte: Del Rey, 2004.



aspecto ético de tal recurso médico, passandoneslessidade de compreender o que sao
embrides inviaveis para a finalidade reprodutivéijagdo prevista no art. 5°, 1, da lei

11.105/2005, mas passivel de discussfes aparernteemimdaveis na doutrina especializada.

Las ténicas de fecundacioén artificial, desrrolladesm fierza desde 1980 com el
objeto de proveer um hijo a uma pareja estéril,rearhoy el riesgo de cambiar de
objeto para volverse instrumentos de eugenesia.dellvé particularmente calro em
dos aspectos precisos de las técnicas: la selecd®nembriones (diagnéstico
preimplantatorio o DPI) y la seleccién de donates ghmetas. La cuestién del
retorno de la eugenesia por medio de la selecciéremibriones fue abiertamente
planteada en Francia por Jacques Testart, quienosepd de destacar que el
diagnéstico preimplantatorio supone el surgimiedéouna nueva eugenesia, ‘dulce,
democrética e insidios¥.

Para alguns autores, a legitimidade do diagnopti€éamplantacional, que tem como
consequéncia a selecdo e o descarte embriondoids,ger extraida do fato de ser o embrido
“um ser humano numa fase muito precoce do seu dasenento”. Isso nao retira o seu
valor, mas, em determinadas situacfes, se argunuprga“outros valores se podem,
eventualmente, sobrepor aos da vida humana intgp{grex. o valor de uma vida familiar
harmodnica e equilibrada, que seria gravemente idéingela sobrevida de uma crianga com
grave anomalia psiquica ou fisic¥)”

O exame pré-implantatorio do embrido, por relatongglicina especializada, tem se
mostrado um dos passos necessarios e indispensas@isretizacdo do processo procriativo
artificial, posto que a fertilizacdo em laboratonéo garante a obtencdo, por si sé, de
embrides com condi¢des de se desenvolverem no barpano.

A proibicdo pelo art. 25 da lei 11.105/2005 da ahgeia genética em célula
germinal humana, zigoto ou embrido humano parecelare decisdo legislativa calcada
também em preocupacdes eugénicas. A préatica daleig genética em tais células poderia
ser conduzida por propdésitos eugénicos variadosertianto, ndo restou clara a abrangéncia
da referida previsédo legislativa, no sentido deéaescer se a proibicdo abrange qualquer tipo
de manipulacao biolégica e/ou terapia génica quelea os entes celulares identificatfos

Paulo Vinicius Sporleder de Souza afirma que osasi de engenharia ou
manipulagdo genética humana séo “aquelas atividade de forma programada, permitem

modificar (total ou parcialmente) o genoma humamomn fins ndo terapéuticos reprovaveis,

31 ADORNO, RobertoBioética y Dignidad de la person¥ersién espafiola del propio autor. Madrid: Tegnos
1998, p. 74-75.

%2 OSSWALD, Walter. Diagnéstico genético e medicinedizente. Diagnéstico prénathl: ASCENSAO, José
de Oliveira (Coord.)Estudos de Direito da Bioétic&oimbra: Almedina, 2005, p.22.

% Maria Auxiliadora Minahim alerta para a necessildé clarear o tipo previsto na lei 11.105/2008made
que ndo haja confusdo com outras técnicas e afijjuea‘a forma de manipulacdo proibida é a que faz po
engenharia genética”, que visa a alteracao donp@tio genético da célula (MINAHIM, Maria Auxiliadar
Direito Penal e biotecnologigSao Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p.124).



através da manipulacédo de gerés”

Sem prejuizo da vedacdo acima citada, José de i@Qlivescensdo identifica
plausibilidade nas intervencdes terapéuticas emlastigerminativas com a finalidade de
“afastar genes malignos que se comuniquem & deateiad°. Para parte dos especialistas, a
situacao chancelaria a préatica eugénica negagwdotem vista o objetivo de obter gametas
livres de doencas.

O inciso IV do art. 3° da lei citada determina gngenharia genética é a “atividade
de producéo e manipulagéo de moléculas de ADN/Agddmbinante®, o que néo esclarece
o0 alcance exato da conduta vedada. Resta necessélaoecer se a lei proibe qualquer forma
de manipulagédo genética, o que inclui a terapiacgéarte da doutrina tem caminhado no
sentido de interpretar a vedacdo apenas quantorasitas que modifiquem a estrutura do
DNA celular, de modo a excluir do dispositivo aapa génica celular, que tem como
objetivo sanar enfermidades genéticas constatadas

Para Sonia Sanchez Gonzaléz, pode-se definir segigpiica comoel tratamento de
uma enfermedad a través de la manipulacion genéfisto incluye, por ejemplo, el tratamiento del
hipotiroidismo con hormonas tiroideas o el sumimiste esteroides para reducir la inflamacion en el
asmd. Ela prossegue concluindo que isso trammo consecuencia la induccion, represion,
estimulacién o inhibicién de diferentes genes stirdbs tejidos del organisihd.

Sobre a terapia génica, alguns autores alertantaaipara a possibilidade de
promover alteracbes genéticas ndo terapéuticas, cwahjetivo de melhorar a condicao
genética do futuro individuo, como no caso da g@&erde um gene que melhore algum
aspecto, como beleza, inteligéncia, ou, mesmo lmyamento da vida. Isto é chamado de
terapia génica de melhotta

A legislacdo brasileira, ao prever o crime de ehgda genética, pouco
pormenorizou as nuances que podem envolvé-lo, demasido as possibilidades que estdo
vinculadas a conduta. Sem prejuizo da controvérsespeito da interpretacdo do impreciso
art. 25 da lei 11.105/2005, pode-se afirmar comezkque, no Brasil, é crime a possibilidade

eugénica consubstanciada por conduta que viseei@agldb do patrimbnio genético celular,

% SOUZA, Paulo Vinicius SporledeRireito Penal Genético e a Lei de BiossegurarRarto Alegre: Livraria

do Advogado, 2007, p.24.

% ASCENSAO, José de Oliveira. Intervengées no genbumaano. Validade ético-juridicén: ASCENSAO,
José de Oliveira (Coord Estudos de Direito da Bioétic&oimbra: Almedina, 2005, p.35.

% BRASIL. Lei 11.105/2005. Disponivel em: <www.pléwagov.br/lei/L11105>. Acesso em: 07 set. 2011

37 Cf. MINAHIM, Maria Auxiliadora. Direito Penal e biotecnologiaSdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2005,
p.124

% GONZALEZ, Sonia Sanchez. Proyecto genoma humasto wdesde el pensamiento de la complejidad.
implicaciones bioéticag\cta Bioethica2008, v.14, p.145.

%9 YUNTA, Eduardo Rodriguez. Terapia génica y prifesgticosActa Bioethica2003, ano IX, n.1, p74.



estando proibida tanto no embrido ou zigoto, quaatocélulas germinativas, pois transmitir-

se-a4 a modificacao as geracdes futuras.

4.3 REPRODUCAO E EUGENIA

As situacdes que envolvem direitos reprodutivofceselacionadas diretamente a
possibilidade de concretizacdo de condutas eugenizaconceito de eugenia traz consigo
forte carga histérica e agrega, com o desenvolvéemhpo, realidades novas contextualizadas
por demandas sociais diferentes, beneficios esismmtificos variados, fatos precursores,
conforme Jiirgen Habermas, de uma eugenia liberalaga na oferta e na proctira

A primeira questdo a ser resolvida €, justamentgraensdo adequada do conceito
eugenia.com o objetivo de construir limites éticos e natiwos que justifiquem a vedacao e a
permissao das condutas.

A eugenia surge na medicina, em especial, a plrtmédico e matemético Francis
Galton, que a definiu como “o estudo dos agentbsoscontrole social que podem melhorar
ou empobrecer as qualidades raciais das futuras@es seja fisica ou mentalmente”. Galton
propde que a selecdo natural das espécies, prqmos@harles Darwin, seja complementada
por uma selecao artificial, pois deve-se recorrétodos 0s conhecimentos obtidos pelo
estudo e pelo processo de evolugdo nos temposdpasgera promover o progresso fisico e
moral no futuro”. Tal progresso pode ser alcancgaw meio de casamentos “dos
especialmente saos e inteligentes” e dificultandepaoducéo dos “socialmente menos dignos
(porque portadores de doenca familiar, nomeadametetal, ou porque alcodlicos ou
criminosos) ao longo de sucessivas gera¢es”

Costuma-se distinguir a eugenia em funcéo da fiadé a qual ela é destin&da
negativa, que visa a eliminacdo ou o afastamentadeds@endéncia indesejada (como no
descarte de células germinativas e embrides dessisupor deficiéncias genéticas e no aborto
por conta de anomalias diagnosticadas); e a pasitisutada na selecdo de caracteristicas
desejadas (cor dos olhos, cabelos, e determinadivégs fenotipicos).

A associacao das possibilidades eugénicas as tgta®lreprodutivas aponta para a

necessidade de revisar 0 conceito classico de rugdmis praticas ganham nova

“C HABERMAS, JiirgenO futuro da natureza human@raducédo de Karina Jannini. Sdo Paulo: Martinstés
2010.

“l GALTON, Francisapud MELO, Helena Pereira de. O Eugenismo e o Dirdito.Manual de Biodireito.
Coimbra: Almedina, 2008, p.25-26.

“2 HAMMERSCHMIDT, Deniselntimidade genética & Direito da personalidad@uritiba: Jurua, 2008, p.164-
165.



‘roupagem”, por estarem inseridas num novo contesgoioecondmico, propiciado por
motivacdes de indole liberal, e passam a ser catdgcomo neoeugéniéas

Em torno das mudancas sociais e das novas demdedasrcado, que revelam, na
verdade, vontades individuais, movidas por objstiespecificos, pode-se situar a eugenia
liberaf* ou a neoeugenia. Esta prética seletiva propicianaretizacéo de desejos advindos
do atual estagio do desenvolvimento cientifico ecddina uma realidade de riscos nao
claramente conhecidos porque lida com o conhecort@atecnologico. Esse € o estagio atual
da eugenia. A eugenia liberal, conforme afirmoudtatas, evidencia alguns fatores culturais
e morais que se diferenciam da época nazista.

A ciéncia, hoje, tem evidenciado que a informacénétjca pressupde regras ndo
deterministas, “@creeninggenético de doencas monogénicas, como Huntirgizheimer,
nao garante a manifestacda doenca no futuro, pois depende taminexpressividade e
penetrancia do geridentificado™”. Dessa maneira, embrides, fetos e individuos gomts
de geneanutados (ou reveladores de alteragbes cromossdnpoaem nunca apresentar
doenca, considerando a regra de nédo determinismdatenacdo encontrada. Ha fatores que
favorecem (ou desfavorecem) a manifestacao dagogdicljenética.

N&o emitir disciplina juridica, por meio de atogi#ativos, a algumas condutas
consideradas eticamente inadequadas implica no ds@ncara-las como legitimas e licitas,
considerando a n&o existéncia de dispositivos gpeessamente as proib&mO tratamento
normativo da eugenia no Brasil é, inegavelmenteipi@nte, pois carece, de inicio, de
esclarecimentos quanto a alguns conceitos legaisiamto a extensdo de aplicacdo de

determinados dispositivos.

5 PARAMETROS ETICOS E NORMATIVOS PARA PROTECAO AO P ATRIMONIO
GENETICO

As questbes relatadas evidenciam disciplinas pagdidistintas em situacdes que
mostram possibilidades eugénicas semelhantes.

Como premissa, ndo se pode perder de vista quenstregdo do tratamento

43 Cf. AGUIAR, Ménica; FRAGA, Ivana. Neoeugenia: o limigntre a manipulacdo génica terapéutica ou
reprodutiva e as praticas biotecnoldgicas seletiaasspécie human@evista Bioética2010, v.18.

“ HABERMAS, Jiirgen©O futuro da natureza humana. A caminho de uma eadiberal? Traducdo de Karina
Janini. S&o Paulo: Martins Fontes, 2010.

% SEGRE, Marco; GATTAS, Gilka Jorge Figaro; WUNSCH.HO, Victor. Genética, biologia molecular e
ética: as relacdes trabalho e salRievista Ciéncia e Salde coletiRio de Janeiro, n.7, 2002, p.165.

6 Cf. LOYARTE, Dolores; ROTONDA, Adriana ERProcreacion Humana artificial:Um desafio bioético.
Buenos Aires: Ediciones Depalma, 1995, p.47.



normativo das préaticas eugénicas demanda a apgapraa protecdo ao patrimoénio genético
como o limite a elas, considerando sua naturezstitwcional. A dignidade, seja interpretada

como fundamento, principio ou valor, contorna dilegdade da preservacao da manifestacéo
natural das caracteristicas genéticas da humanidatentindo que o homem permaneca, em
sua esséncia, sempre com um fim em Si mesmo e Eonwa um meio a servigo de alguma

coisa ou de alguém. No plano constitucional, arpdatsistematica dos direitos fundamentais,
pode-se retirar diretamente a necessaria protegfatdmonio genético.

Hoje, na verdade, os impulsos na seara da geretitzes medicinas reprodutiva e
preditivas sdo as evidéncias que canalizam paoafarsmacdo de condutas que colidem com
a integridade e a diversidade da composi¢cdo gendgittiral das espécies.

O aconselhamento genético pré-conceptivo, usadoo coeferéncia em alguns
planejamentos reprodutivos, antes da concepcagahatu artificial, para decidir se seréo
utilizados os gametas do casal ou os gametas dermguhdo é proibido pela legislacdo
brasileira. As informagcdes genéticas propiciadds peia realizagdo podem consistir na
identificacdo da probabilidade de manifestacdoabngas futuras ou, mesmo, no estudo das
regras de transmissibilidade de caracteristica®tifinas. A sua legitimidade esta,
justamente, na primeira finalidade: a consecuc@anddise genética sobre a possibilidade de
manifestacéo de doencas.

Ainda que, para alguns especialistas, a condutacpatraduzir uma pratica de
natureza eugénica, a sua legitimacéo parte daéincia do direito a saude, manifestado pela
possibilidade de poder decidir pela concepcao lesfisaudaveis ou ndo. O exame se
processa em fase pré-conceptiva, onde inexisteesegjfecundacdo dos gametas, muito
menos a nidagéao.

Se, de algum modo, o aconselhamento genético dguiaexame desta natureza
for efetivado fora do amago terapéutico, ou sefan cvistas as escolhas de padrbes
fenotipicos especificos, como cor de cabelo e olhdslecto e caracteristicas fisicas, os
fundamentos que podem legitima-lo ndo mais inaidik& inexisténcia de legislacdo sobre
procedimentos reprodutivos no Brasil corrobora kafale esclarecimento sobre o uso
adequado e legitimo do aconselhamento genéticdtilmando para auséncia de disciplina
juridica da eugenia em matéria de direitos repredsit Sugere-se, desse modo, a disciplina
dos recursos preditivos pré-conceptivos em sed®esolucdo do Conselho Federal de
Medicina com o objetivo de tornar claro, para axfipsionais que lidam com a especialidade,
0s objetivos adequados da técnica.

A proibicdo de realizacdo da engenharia genéticacélmas germinativas e em



embrides, conforme os arts. 6°, Ill, e 25 da lebidsseguranca, evidencia a preocupag¢ao com
a necessidade de proteger a integridade do pationgénético humano, mas, também, revela
postura legislativa que serve para condenar teataiugénicas expressadas por experimentos
e manipulacdes que visam atender a um padrdo pgmwotespecifico mesmo antes da
concepegao.

A lei 11.105/2005 n&o tragou limites quanto aoascdimento sobre a extensao da
vedacdo acima. No entanto, € plausivel que se a&xidutipo em questdo a terapia génica,
conduta com vistas a sanar possivel enfermidad®gma diagnosticada nas células
germinativas ou no embrido, no sentido de concisr- condicdo saudavel para
desenvolvimento gestacional. A proibicdo do art. elfgontra respaldo no que tange as
condutas com finalidade de alteracdo da estrutordNA da célula, excluidas as que,
mediante manipulacdo humana, tém o fulcro de atribe condicdo de viabilidade e saude,
como € o caso da terapia génica.

A reproducdo heteréloga envolve um contrato firmgaato a uma clinica de
fertilizacdo que usara material bioloégico doadau(éwou sémen). Nao ha parametros claros
estabelecidos por lei no que tange ao uso do eteterélogo na procriacdo. Na verdade, o
procedimento pode ser utilizado por pessoas sadteiiivas ou casais homossextiaigue
nao possuem necessariamente uma questdo patolégioa, infertilidade ou esterilidade,
mas, sim, um impedimento biolégico e circunstanaake € a falta do outro genitor ou do
genitor de sexo oposto para concretizacdo da gestign dos pontos centrais desta relagcéo
assenta nos critérios adequados para escolherdordoa a doadora dos gametas. A questao
esta cingida a mera recomendacdo do Conselho Fetetdedicina, por Resolugdo, que
determina que a escolha dos doadores é de respimasib da unidade, que, dentro do
possivel, devera garantir a maior semelhanca feénate imunolégica com a recepttrad
supracitada recomendacado parece nao exalar umastdisfatorio para fins de combate a
eugenia por abrir possibilidade real de legar a@@ea vontade de cada individuo.

O contrato de reproducdo heter6loga deve ser eglebcom vistas a necessaria
protecdo a diversidade bioldgica, exalada da tutelsstitucional do patrimbnio genético
humano. A reproducado artificial heter6loga deveewmmshar-se, o maximo possivel, a
procriacdo natural. Dessa forma, se o processadhmge for almejado por um casal, a
escolha do padrdo fenotipico do doador deve setag@upela manifestacdo do padrdo

“"Nao ha lei que limite a realizacéo da reprodugderbloga a casais.
“8 BRASIL. CFM. Resolucéio 1957/2010. Disponivel emuwv.portalmedico.org.br/resolucoes>. Acesso em:
07 set. 2011.



fenotipico do casal que demanda a reproducéo. [z igodo, se a demanda for de pessoa
solteira ou vilva, o padrao fenotipico a ser esdoldeve assemelhar-se ao do demandante.

As clinicas de reproducédo humana, responsaveiscpptacdo de doadores e uso do
material bioldgico doado, devem manter compromiZsn 0 respeito ao padrdo natural de
manifestacdo fenotipica da espécie humana. A deqiei escolha das caracteristicas do
doador n&o deve ser guiada pela simples manifestdegd/ontade do casal, do solteiro ou
vilvo, sob pena de que a escolha releve critéridge8vos e pessoais que muito se
aproximam de condutas eugénicas.

Sugere-se, desse modo, que a lei de biosseguraniganple dispositivo que proiba
a escolha de caracteristicas do doador em casmdedimento heterélogo, estando a questéo
no plano ndo somente na conduta do profissionalcqueretiza o0 processo procriativo. As
partes envolvidas também devem ser responsabitizaatacondutas inadequadas.

O art. 5° 1, da lei 11.105/2005 admite a posslhde de que embrides inviaveis
sejam doados as pesquisas com células-tronco. i@ cler problema estd no conceito de
inviabilidade embrionaria, que sugere auséncia eger/olvimento celular normal e/ou
presenca de anomalias ou alteracdes genéticasn@ssomicas. Nao sdo poucas as questdes
gue envolvem as tentativas de compreensao dodefeonceito.

A inexisténcia de legislacdo especifica sobre dhpa@o artificial e a ausente
definicdo de inviabilidade embrionaria corroboranprablemética citada. E necessario a
adocdo de um conceito, fatalmente fincado em peamisnédicas, como constantemente
adotou a lei 11.105/2005, sobre as caracterisfieasn embrido inviavel. Legitimar o uso do
diagnostico pré-implantacional (inquestionavelmenexessario a pratica da reproducéo
artificial) perpassa pela adocdo de um conceita pariabilidade embrionaria, que nao é
subjetivo nem alcado as analises pessoais. A magigue tanto auxiliou a elaboracéo da lei
11.105/2005, é o unico vetor capaz de determiriarocesceito.

O diagnéstico em embrides humanos ndo pode seavad poncretizar juizos de
aperfeicoamento, que, na verdade, reflete a velidehis eugénicos passados, nem a critérios
como sexo, cor ou qualquer outro atributo fisicomental. A sua legitimidade esta

estritamente cingida a finalidade terapéutica algagas as premissas que esta envolve.

5 CONCLUSAO

Os desejos reprodutivos, impulsionados pelo livi@ngjamento familiar e pelo

direito a liberdade, encontram O&bices quando femrros direitos constitucionalmente



assegurados. Ante as possibilidades permitidas gesenvolvimento atual da medicina

especializada, exsurge o direito a preservacaatdgridade e da diversidade do patrimdnio
genético humano, concretizada através do afastandentondutas neoeugénicas, motivadas
por ideais sexistas, étnicos, culturais e bioldgico

A discriminacdo de ordem genética, revelada pooleas de carater neoeugéunico,
deve ser rechacada pelo direito brasileiro por c@amdunar com os valores abracos pela
Constituicdo e por, em diferentes escalas, atectatra o direito da humanidade a
manutencéo do padrao natural do genoma.

A andlise da deciséo seletiva deve ser verificgolaridr das situagdes pré-conceptiva
e pbés-conceptiva, considerando os argumentos éigasdicos que legitimam ou proibem a
pratica almejada. Para isso, é necessario considenaidéncia do direito a saude, premissa
que pode legitimar o aconselhamento genético, gnditico pré-implantacional e a terapia
génica, quando assentados em necessidades egttgatempéuticas e ndo em demandas
pessoais e subjetivas.

A existéncia de uma necessidade terapéutica, porp@utada na conducdo de um
protocolo de tratamento com vistas a minimizar oraica doenca, € situacao que pressupde
uma analise médica e ndo se confunde com desgjuslttivos relacionados a idealizagéo de
um padrdo fenotipico perfeito. A necessidade teni@® como corolaria ao direito
fundamental a saude, é o Unico caminho capaz d@érlag possiveis escolhas dentro desse
processo. No entanto, conforme demonstrado, etaspreer balizada por imperativos éticos e
morais, nunca mascarada em discursos cientificpsadissionais interessados em atender as
demandas abusivas de particulares.

No Brasil, o tratamento normativo da eugenia épieate. Nao ha legislacdo sobre
reproducdo humana artificial e a lei 11.105/200%cpose preocupou com a materia,
mantendo conceitos imprecisos e abrindo brechas |paéticas eugénicas que nao
consubstanciam necessidades terapéuticas e teesaaldo no direito a liberdade e na forga

da autonomia privada como um pré-requisito parna@formacao dos contratos.
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